
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.040 - PR (2019/0058966-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : POLIJUTA INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : ROGÊ CARLOS DIAS REGIANI  - PR041755 
   THIAGO NASCIMENTO DA SILVA  - PR091379 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por POLIJUTA INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA., contra acórdão prolatado, por 

unanimidade, pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em sede de 

apelação, assim ementado (fl. 190e):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA SEBRAE, APEX, E ABDI.
1. Não é taxativo o rol de fatos geradores de contribuições sociais da 
alínea a do inciso III do parágrafo 2º do artigo 149 da Constituição, 
acrescido pela Emenda Constitucional 33/2001. Precedente.
2. A contribuição ao SEBRAE-APEX-ABDI é devida mesmo após a 
vigência da Emenda Constitucional 33/2001. Precedentes.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 216/218e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se, 

ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. art. 8º da Lei n. 8.029/1990 - A contribuição destinada ao SEBRAE, 

APEX ABDI é incompatível com o art. 149, § 2º, III, a da CF/1988.

Com contrarrazões (fls. 261/264e), o recurso inadmitido foi objeto de 

agravo posteriormente convertido em recurso especial (fl. 327e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 324/325e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.
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Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula 

do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante 

acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

Em relação à pretensão de reconhecer que a contribuição destinada ao 

SEBRAE, APEX ABDI é incompatível com o art. 149, § 2º, III, a da CF/1988, observo 

que a Recorrente não  demonstra efetivamente a existência de violação a dispositivo de 

lei federal, limitando-se a citar o art. 8º da Lei n. 8.029/1990, o que impede o 

conhecimento do recurso especial, incidindo, nesse ponto, o óbice da Súmula n. 

284/STF. 

Outrossim, observo que os argumentos da Recorrente são inidôneos a 

infirmar o fundamento adotado pela Corte de origem, porquanto ausente comando 

suficiente em tais dispositivos para alterar a mencionada conclusão, haja vista que 

disciplinam relação jurídica diversa, o que confirma a aplicação do óbice sumular.

Com efeito, considerando que a pretensão da Recorrente não é extraída 

do artigo de lei federal apontado, revela-se incabível conhecer-se do recurso especial, 

incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
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Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 

PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO 

ÚLTIMO DIA DA LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 

CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 

AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 

REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 

DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 

SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 

FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]

2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado como 

violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o 

juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 

posta na Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 

282, 284, 356/STF E 7/STJ.

[...]

3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral não 

infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há empecilho à 

inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos dispositivos mencionados 

no Especial não têm comando suficiente para alterar o acórdão. Incidência da 

Súmula 284/STF.

4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato ímprobo, 

o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou o prejuízo ao 

Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.

Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 

sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.

5. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013).

Por outro lado, o tribunal de origem negou a pretensão da Recorrente, nos 

seguintes termos (fls. 192/195e): 
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CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE, APEX, e ABDI A contribuição para 
SEBRAE, APEX, e ABDI, instituída pela L 8.029/1990, com as alterações 
da L 8.154/1990, da L 10.668/2003 e da L 11.080/2004, e cuja base de 
cálculo é a folha de salários, destina-se financiar ações de governo de 
apoio a micro e pequenas empresas, de promoção de exportações, e de 
desenvolvimento industrial. O Supremo Tribunal Federal, no RE 
396266/SC, decidiu pela constitucionalidade da referida contribuição:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. LEI 
8.029, DE 12.4.1990, ART. 8º, § 3º. LEI 8.154, DE 
28.12.1990. LEI 10.668, DE 14.5.2003. C.F., ART. 146, 
III; ART. 149; ART. 154, I; ART. 195, § 4º. I. - As 
contribuições do art. 149, C.F. - contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse de 
categorias profissionais ou econômicas - posto estarem 
sujeitas à lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não 
quer dizer que deverão ser instituídas por lei 
complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, 
C.F., decorrente de 'outras fontes', é que, para a sua 
instituição, será observada a técnica da competência 
residual da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no 
art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto.
Por isso, não se exige que a lei complementar de?na a sua 
hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: 
C.F., art. 146, III, a. Precedentes:
RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; 
RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684.
II. - A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º, § 
3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é 
contribuição de intervenção no domínio econômico, não 
obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas 
das contribuições sociais gerais relativas às entidades de 
que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, 
SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do 
SEBRAE, no rol do art. 240, C.F.
III. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. 
Constitucionalidade, portanto, do § 3º, do art. 8º, da Lei 
8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. 
IV. - R.E. conhecido, mas improvido.
(STF, Tribunal Pleno, RE 396.266/SC, rel. Carlos Velloso, 
27fev.2004) 

A EC 33/2001 modificou o art. 149 da Constituição para a seguinte 
redação:

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas, como instrumento de sua atuação nas 
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respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 
150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
[...] § 2º As contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico de que trata o caput deste artigo:
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de 
exportação;
II - incidirão também sobre a importação de produtos 
estrangeiros ou serviços;
III - poderão ter alíquotas:
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita 
bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o 
valor aduaneiro;
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.

A referida Emenda Constitucional, contudo, não impede a incidência de 
contribuições sobre a base de cálculo folha de salários. O § 2º do art. 
149 da Constituição, com a redação atual, não restringiu ou limitou a 
instituição de contribuições às hipóteses de incidência nele referidas, mas 
apenas estabeleceu que as contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico poderão ter as bases de cálculo nele mencionadas (o 
faturamento, a receita bruta, o valor da operação e o valor aduaneiro), 
sem prejuízo de bases de cálculo indicadas em outras normas.
A jurisprudência deste Tribunal considera que o rol mencionado na al. a 
do inc. III do § 2º do art. 149 da Constituição, acrescido pela EC 
33/2001, não é taxativo, mas exemplificativo:

TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CARÁTER 
TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART. 
149 DA CF/88. FINALIDADE ATINGIDA. 
PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CABIMENTO DA 
EXIGÊNCIA.
[...] 6. A alínea "a" do inc. III do § 2º do art. 149 da 
Constituição, com a redação dada pela EC 33/2001, não 
contém rol taxativo. (TRF4, Primeira Turma, 
5074260-92.2016.404.7100, rel. Roger Raupp Rios, 
8set.2017) TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO SEBRAE-APEX-ABDI. 
REVOGAÇÃO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 
33/2001. INOCORRÊNCIA.
1. A alínea "a" do inc. III do § 2º do art. 149 da 
Constituição, que prevê como bases de cálculo das 
contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico o faturamento, a receita bruta, o valor da 
operação e, na hipótese de importação, o valor aduaneiro, 
não contém rol taxativo. Apenas declinou bases de cálculo 
sobre as quais as contribuições poderão incidir. [...] (TRF4, 
Segunda Turma, 5002816-03.2015.404.7013, rel. 
Sebastião Ogê Muniz, 9ago.2017) 
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Conforme jurisprudência deste Tribunal, é legítima a cobrança das 
contribuições examinadas neste processo:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SEBRAE-APEX-ABDI. REVOGAÇÃO PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 33/2001. 
INOCORRÊNCIA.
1. A alínea "a" do inc. III do § 2º do art. 149 da 
Constituição, que prevê como bases de cálculo das 
contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico o faturamento, a receita bruta, o valor da 
operação e, na hipótese de importação, o valor aduaneiro, 
não contém rol taxativo. Apenas declinou bases de cálculo 
sobre as quais as contribuições poderão incidir.
2. As contribuições incidentes sobre a folha de salários, 
anteriores à alteração promovida pela Emenda 
Constitucional 33/2001 no art. 149 da Constituição não 
foram por ela revogadas.
(TRF4, Primeira Turma, 5005769-72.2017.404.7108, rel. 
Roger Raupp Rios, 8set.2017) MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE, À 
APEX-BRASIL E À ABDI. ALTERAÇÃO PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33/01. 
LEGALIDADE. A EC nº 33, de 2001, ao incluir o § 2º ao 
art. 149 da Constituição Federal (que, dentre outras 
previsões, estabelece que as contribuições de intervenção 
no domínio econômico podem ter como base de cálculo o 
faturamento, a receita bruta, o valor da operação e, no caso 
de importação, o valor aduaneiro) não revogou a 
contribuição incidente sobre a folha de salário das 
empresas prevista nos §§ 3º e 4º do art. 8º da Lei 8.029, de 
1990, destinada ao SEBRAE, à APEX-Brasil e à ABDI. 
(TRF4, Segunda Turma, 5005721-31.2017.404.7200, rel. 
Rômulo Pizzolatti, 21set.2017)

O precedente do Supremo Tribunal Federal no RE 559937 (rel. Dias 
Tofooli, DJe 16 out.2013) não se aplica ao caso, pois resolveu situação 
relacionada ao valor aduaneiro (declarando a inconstitucionalidade do 
art. 7º da L 10.865/2004, afastado o ICMS incidente no desembaraço 
aduaneiro).
A questão referente à subsistência da contribuição destinada ao 
SEBRAE, após o advento da Emenda Constitucional nº 33/2001 está 
submetida a recursos repetitivos perante o Supremo Tribunal Federal, RE 
603624, tema 325, sem ordem de suspensão de processos ou julgamento 
até o momento.

Consoante depreende-se do julgado, bem como das razões recursais, a 

revisão do acórdão impugnado demanda interpretação de matéria constitucional.  

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
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garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 

portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 

102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, confiram-se: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA 
DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – 
destaques meus).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da pretensão 
deduzida no recurso especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – 
destaques 

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 
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de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Isto posto, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil 

e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte,  NÃO CONHEÇO do 

Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
 

  

Documento: 97260287 Página  8 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019


